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JOAO CESAR EILERT
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Ano-calendario: 2014, 2015

SIMPLES NACIONAL. ATO DECLARATORIO EXECUTIVO.
EXCLUSAO EM DECORRENCIA DE OMISSAO DE INFORMAGOES AO
FISCO. REGULARIZAGCAO DO DEBITO NAO APLICAVEL.
A-regularizacdo do débito no prazo de 30 dias a partir da ciéncia da exclusédo
ndo se demonstra aplicavel quando a causa da exclusdo ndo tenha decorrido de
mera existéncia de débitos, mas sim de omissdo de informagbes para com o
Fisco, devendo-se manter a exclusdo da contribuinte do regime de tributacdo
pelo SIMPLES NACIONAL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros

Relatério

Em atengdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo o

relatorio produzido no Acordéo n.° 02-98.230 da 4? Turma da DRJ/BHE, de 12 de fevereiro de
2020 (fls. 200 a 204):



  11030.728165/2019-27 1002-002.001 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 11/03/2021 JOÃO CESAR EILERT FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10020020012021CARF1002ACC  ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
 Ano-calendário: 2014, 2015
 SIMPLES NACIONAL. ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO. EXCLUSÃO EM DECORRÊNCIA DE OMISSÃO DE INFORMAÇÕES AO FISCO. REGULARIZAÇÃO DO DÉBITO NÃO APLICÁVEL.
 A regularização do débito no prazo de 30 dias a partir da ciência da exclusão não se demonstra aplicável quando a causa da exclusão não tenha decorrido de mera existência de débitos, mas sim de omissão de informações para com o Fisco, devendo-se manter a exclusão da contribuinte do regime de tributação pelo SIMPLES NACIONAL.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Dayan da Luz Barros - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva, Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros
  Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo o relatório produzido no Acórdão n.º 02-98.230 da 4ª Turma da DRJ/BHE, de 12 de fevereiro de 2020 (fls. 200 a 204):
A empresa acima qualificada, optante pelo Simples Nacional, foi excluída deste regime por força do Ato Declaratório Executivo (ADE) DRF/PFO nº 6, de 4 de junho de 2019, com efeitos a partir de 01/06/2014, por ter incorrido em conduta prevista no artigo 29, XII, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006 (fls. 16). 
A fls. 14 dos autos, consta o Parecer DRF/DFO/SAORT, de 4 de junho de 2019, com o seguinte teor: 
Trata-se de representação formalizada pela Secretaria de Inspeção do Trabalho através do Ofício n° 301/2017/GAB/SIT/Mtb, de 10 de outubro de 2017, para fins de exclusão da pessoa jurídica acima identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte �Simples Nacional, tendo em vista a ocorrência de causa de exclusão definida na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2. De acordo com as informações carreadas ao processo, a empresa foi autuada em mais de uma oportunidade pelo cometimento de infração ao caput do art. 41 da Consolidação das Leis Trabalhistas, ou seja, por manter empregados em atividade laboral sem os respectivos registros (folhas 4 a 10). 

3. A situação reportada deu margem à lavratura de 3 (três) Autos de Infração: a) o de n° 20.354.136-7, datado de 14/05/2014, tratado no processo 46272.002005/2014-81; b) o de n° 20.383.404-6, datado de 16/06/2014, objeto do processo 46272.002435/2014-01 e; c) o de n° 20.854.375-9, datado de 09/12/2015, encartado no processo 46272.004214/2015-41. 

4. Todos aos Autos de Infração respeitaram o direito à ampla defesa e foram mantidos após o julgamento em última instância administrativa. 

5. Oportuno esclarecer que a prática reiterada desta mesma infração, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) anos, impõe a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme inciso XII do art. 29 da Lei Complementar n° 123/2006: (...) 

6. No caso em exame, a reincidência (prática reiterada) restou configurada com a formalização do Auto de Infração nº 20.383.404-6, datado de 16/06/2014 (processo 46272.002435/2014-01). Tal situação merece destaque por ser determinante para os efeitos da exclusão do Simples Nacional. 

7. Sendo assim, concluindo que a pessoa jurídica incorreu na conduta prevista no inciso XII do artigo 29 da Lei Complementar nº 123/2006, será emitido o Ato Declaratório Executivo necessário à formalização da exclusão da pessoa jurídica do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � Simples Nacional. A exclusão, por sua vez, surtirá efeitos a partir de 01/06/2014, tendo em vista os registros apontados no item 6, vedada nova opção pelos próximos 3 (três) anos calendário seguintes, em atenção ao § 1º do artigo 29 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

A fls. 2 e 3, foi juntado o Ofício nº 301/2017/GAB/SIT/MTb, de 10 de outubro de 2017, e, a fls. 4 a 9, Autos de Infração lavrados por Auditor-Fiscal do Trabalho. 

Ciente de sua exclusão em 7 de junho de 2019 (fls. 18), a contribuinte apresentou, em 4 de julho de 2019, a fls. 21 a 34, contestação em que alega, em síntese e fundamentalmente, que:

Todas as irregularidades apontadas pelas fiscalizações do Ministério do Trabalho foram sanadas incontinenti, como faz prova cópia do livro de registro de empregados.

(( As irregularidades ocorreram por relutância dos colaboradores em apresentar a documentação solicitada para atender a legislação trabalhista, fato narrado ao fiscal do trabalho. 
(( Jaime Augusto Eilert, irmão do sócio proprietário e ex-sócio da empresa, realizava trabalhos �freelancer�, mas nunca na qualidade de funcionário, e, convidado para trabalhar na empresa, sempre se recusara. 
(( Os demais que não atendiam às exigências da lei trabalhista foram afastados ou tiveram sua situação regularizada. 
(( Assim, as razões alicerçadoras do Ato Declaratório deixaram de prevalecer. 
(( É injusta notificação da RFB cinco anos após a primeira fiscalização do MT, não podendo a empresa ser refém da demora do Estado em lhe comunicar a exclusão. 
(( A exclusão somente agora em 2019 deixou de oportunizar à empresa a opção pelo lucro presumido no passado, redundando em danos que terá de suportar. 
(( A lei que regula o Simples Nacional não foi elaborada pra ser aplicada somente cinco anos após a constatação de irregularidades que determinem sua exclusão, mas sim imediatamente. 
(( A exclusão é irrazoável e desproporcional, após ter seguido todas as recomendações do Ministério do Trabalho, tendo inclusive parcelado recentemente alguns débitos. 
(( Concretizada a exclusão com efeitos retroativos estarão inviabilizadas as atividades da empresa. 
(( Consoante entendimento dos tribunais pátrios, regularizada a pendência, a exclusão do Simples Nacional é desproporcional. 
(( A Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, determina a obediência ao princípio constitucional da proporcionalidade (art. 2°, "caput"), além da observância de outros, dentre os quais, o critério de adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público.
( A suposta hipótese excludente foi identificada pelo Fisco somente em 2017, conforme ofícios do Ministério do Trabalho, e comunicado à empresa somente em 05/06/2019, logo, não pode retroagir à data de 14/05/2014.
(( A retroação dos efeitos infringe os artigos 5o , XL, e 170, IX, da Constituição Federal. 
(( A exclusão com efeitos retroativos caracteriza uma cobrança de tributos como punição. 
(( Conforme decisão do Conselho de Contribuintes, a exclusão do Simples Federal somente produzirá efeitos a partir do mês subseqüente àquele em for determinada. 
(( Tal posição encontra guarida também em decisões judiciais.

Ao final, pede o reconhecimento de seu direito de manter-se no Simples Nacional ou, alternativamente, que os efeitos da exclusão se operem apenas a partir de 05/06/2019.
A DRJ, por sua vez, julgou improcedente a manifestação de inconformidade da empresa contribuinte, por entender que a correção das irregularidades, por parte da empresa contribuinte, não afastam a incidência do artigo 29, inc. XII, da Lei Complementar nº 123/2006, ao caso concreto, tendo sido obrigação do órgão fazendário a exclusão de ofício da empresa infratora uma vez caracteriza a previsão legal, valendo-se ressaltar que a DRJ não aduziu irregularidades quanto aos débitos (não sendo, nesse tocante, matéria controvertida pendente de análise), mas tão-somente quanto à ocorrência dos fatos que deram ensejo à exclusão.
A recorrente, por sua vez, apresentou Recurso Voluntário (fls. 215 a 220), alegando que a continuidade da empresa no regime de tributação pelo SIMPELS NACIONAL deva incidir ao caso, em decorrência do saneamento das irregularidades, tendo colacionado ao seu recurso, dentre outros julgados, o seguinte:
Acórdão 9101-004.4520 - 1ª Turma � Sessão de 12/09/2019 � Processo 13603.721.967/2011-42. ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES) Ano-calendário: 2011 SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO. - O artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006 dispõe que, para optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opção. Já o §2º do artigo 31 do mesmo diploma legal autoriza a permanência do contribuinte que já está no SIMPLES Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
[...]
Ao final, fl. 220, a recorrente requer que, caso não seja entendido pela continuidade da empresa no regime de tributação pelo SIMPLES NACIONAL, que ao menos os efeitos da exclusão sejam estabelecidos a partir de 05/06/2015, e não a partir de 01/06/2014.
Vale ressaltar ainda que o processo teve início enquanto a empresa mantinha a razão social �AUTO ELÉTRICA EILERT LTDA�, a qual, atualmente mantém a razão social de �JOÃO CESAR EILERT�, conforme se depreende de cartão do CNPJ da empresa obtido por meio do site da RFB, a seguir:

Na fl. 02, consta resumo dos 3 autos de infração recebidos pela empresa contribuinte:

Constam documentos de parcelamento de dívidas, a saber:
fl. 190, datado de 17/01/2019 (parcelamento previdenciário simplificado);
fls. 191 a 194, datado de 01/07/2019, com informações prestadas em 14/01/2019 (parcelamento via PGFN, débitos não previdenciários);
fls. 195 e 196, datado de 14/01/2019 (recibo de adesão a parcelamento do simples nacional).
É o relatório.


 Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 2º e do art. 23-B do Anexo II da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF nº 329/2017, considerando-se tratar da análise, desvinculada de crédito tributário com cobrança em curso, quanto à exclusão do regime de tributação pelo SIMPLES FEDERAL, anos-calendários 2014 e 2015 (principais períodos de referências dos autos de infração, com efeitos de exclusão a partir de 01/06/2014, consoante o art. 2º, do Ato Declaratório Executivo DRF/PFO nº 6/2019, fl. 16)
Ainda, observo que o recurso é tempestivo, na medida em que foi interposto inclusive em 28/05/2020 (vide termo de solicitação de juntada, fl. 213), em face de sua intimação ocorrida em 15/04/2020 (vide A.R., fl.212), e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Mérito
Acerca do mérito do presente processo, necessário compreender que remanesce como objeto de análise: a) identificar se a regularização do débito pelo contribuinte teria o condão de afastar a exclusão do regime de tributação pelo SIMPLES NACIONAL; b) caso a resposta seja negativa, se os efeitos da exclusão poderiam ser postergados até a data de 05/06/2015 (conforme requerido pela empresa contribuinte)?
A DRJ aduziu que a correção irregularidades, por parte da empresa contribuinte, não afastariam a incidência do artigo 29, inc. XII, da Lei Complementar nº 123/2006, que assim dispõe:
Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
[...]
XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe preste serviço.
§ 1º  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
A recorrente, por sua vez, defendeu que o saneamento das irregularidades possui o condão de evitar a exclusão da empresa de referido regime de tributação, tendo inclusive a recorrente fundamentado sua argumentação no seguinte julgado do CARF:
Acórdão 9101-004.4520 - 1ª Turma � Sessão de 12/09/2019 � Processo 13603.721.967/2011-42. ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES) Ano-calendário: 2011 SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO. - O artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006 dispõe que, para optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opção. Já o §2º do artigo 31 do mesmo diploma legal autoriza a permanência do contribuinte que já está no SIMPLES Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
[...]
Assim, necessário indicar o que dispõe o art. 31, §2º, da Lei Complementar Nacional nº 123/2006, in verbis:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: 
[...] 
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou estadual, quando exigível.
[...]
Art. 31.  A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
[...]
§ 2º Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. 
(grifos do relator)

De fato, a exclusão do regime de tributação pelo SIMPLES NACIONAL com fundamento no art. 29, inc. XII (omissão de informações), diverge da exclusão prevista no art. 17, inc. V (mera existência de débitos).
Para os casos de mera existência de débitos, a regularização no prazo de 30 dias seria possível inibir a exclusão.
No entanto, não se tratou de mera existência de débitos, mas sim da existência de omissão de informações, motivo pelo qual o art. 31, §2º, de referida lei, não tem o condão de afastar a incidência da exclusão prevista no art. 29, inc. XII, e seus respectivos efeitos.
Acerca do pedido da recorrente quanto à alteração do início dos efeitos da exclusão, necessário indicar 

Art. 30.  A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á:
[...]
II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei Complementar; ou
 [...]
Art. 31.  A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
[...]
II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte da ocorrência da situação impeditiva;

A situação impeditiva, portanto, a ser considerada, é exatamente omissão das informações da contribuinte, que, segundo os autos de infração (fls. 04 a 09), fez-se menção a fatos ocorridos em 01/11/2013, não merecendo acolhimento do pedido da empresa recorrente no sentido de dar início aos efeitos da exclusão somente a partir de 05/06/2015.
.No entanto, considerando que a omissão de informações não se caracteriza necessariamente a partir dos fatos ocorridos e registrados nos autos, mas sim da data em que as informações se demonstraram omissas (datas de envio das obrigações acessórias), e como não foi mencionado no auto de infração as datas exatas em que foram estabelecidas as omissões de informações, reputa-se adequada a manutenção dos efeitos do A.D.E. como sendo a partir de 01/06/2014, e não a partir de 01/11/2013.
Nesses termos, não merece provimento o recurso voluntário da empresa contribuinte.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Dayan da Luz Barros
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Processo n° 11030.728165/2019-27

A empresa acima qualificada, optante pelo Simples Nacional, foi excluida deste regime
por forca do Ato Declaratério Executivo (ADE) DRF/PFO n° 6, de 4 de junho de 2019,

com efeitos a partir de 01/06/2014, por ter incorrido em conduta prevista no artigo

29, X1, 8 1°, da Lei Complementar n° 123, de 2006 (fls. 16).

A fls. 14 dos autos, consta o Parecer DRF/DFO/SAORT, de 4 de junho de 2019, com o
seguinte teor:

Trata-se de representacdo formalizada pela Secretaria de Inspecdo do Trabalho
através do Oficio n° 301/2017/GAB/SIT/Mtb, de 10 de outubro de 2017, para
fins de exclusdo da pessoa juridica acima identificada do Regime Especial
Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicdes devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte —Simples Nacional, tendo em vista
a ocorréncia de causa de exclusdo definida na Lei Complementar n® 123, de 14
de dezembro de 2006.

2. De acordo com as informacOes carreadas ao processo, a empresa foi autuada
em mais de uma oportunidade pelo cometimento de infracdo ao caput do art. 41
da Consolidagdo das Leis Trabalhistas, ou seja, por manter empregados em
atividade laboral sem os respectivos registros (folhas 4 a 10).

3. A situacgéo reportada deu margem a lavratura de 3 (trés) Autos de Infracéo:
a) o de n° 20.354.136-7, datado de 14/05/2014, tratado no processo
46272.002005/2014-81; b) o de n° 20.383.404-6, datado de 16/06/2014, objeto
do processo 46272.002435/2014-01 e; c) o de n° 20.854.375-9, datado de
09/12/2015, encartado no processo 46272.004214/2015-41.

4. Todos aos Autos de Infracdo respeitaram o direito a ampla defesa e foram
mantidos ap6s o julgamento em Ultima instéancia administrativa.

5. Oportuno esclarecer que a préatica reiterada desta mesma infracdo, em 2
(dois) ou mais periodos de apuracao, consecutivos ou alternados, verificada em
relacdo aos ultimos 5 (cinco) anos, impde a exclusdo de oficio do Simples
Nacional, conforme inciso XII do art. 29 da Lei Complementar n° 123/2006: (...)

6. No caso em exame, a reincidéncia (pratica reiterada) restou configurada com
a formalizacdo do Auto de Infracdo n° 20.383.404-6, datado de 16/06/2014
(processo 46272.002435/2014-01). Tal situagdo merece destaque por ser
determinante para os efeitos da excluséo do Simples Nacional.

7. Sendo assim, concluindo que a pessoa juridica incorreu na conduta prevista
no inciso XI1 do artigo 29 da Lei Complementar n® 123/2006, sera emitido o Ato
Declaratério Executivo necessario a formalizacdo da exclusdo da pessoa
juridica do Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e
Contribui¢des devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte —
Simples Nacional. A exclusdo, por sua vez, surtird efeitos a partir de
01/06/2014, tendo em vista os registros apontados no item 6, vedada nova opgéo
pelos proximos 3 (trés) anos calendario seguintes, em atencéo ao § 1° do artigo
29 da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006.

A fls. 2 e 3, foi juntado o Oficio n° 301/2017/GAB/SIT/MTb, de 10 de outubro de 2017,
e, afls. 4 a9, Autos de Infracdo lavrados por Auditor-Fiscal do Trabalho.

Ciente de sua exclusdo em 7 de junho de 2019 (fls. 18), a contribuinte apresentou, em 4
de julho de 2019, a fls. 21 a 34, contestacdo em que alega, em sintese e
fundamentalmente, que:
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Todas as irregularidades apontadas pelas fiscalizagGes do Ministério do Trabalho foram
sanadas incontinenti, como faz prova copia do livro de registro de empregados.

o As irregularidades ocorreram por relutdncia dos colaboradores em apresentar a
documentacdo solicitada para atender a legislacdo trabalhista, fato narrado ao
fiscal do trabalho.

e Jaime Augusto Eilert, irmdo do sécio proprietario e ex-sécio da empresa,
realizava trabalhos “freelancer”, mas nunca na qualidade de funcionario, e,
convidado para trabalhar na empresa, sempre se recusara.

e Os demais que ndo atendiam as exigéncias da lei trabalhista foram afastados
ou tiveram sua situacdo regularizada.

e Assim, as razdes alicercadoras do Ato Declaratorio deixaram de prevalecer.

e E injusta notificagio da RFB cinco anos apds a primeira fiscalizagdo do MT,
ndo podendo a empresa ser refém da demora do Estado em lhe comunicar a
excluséo.

o A exclusdo somente agora em 2019 deixou de oportunizar a empresa a opgao
pelo lucro presumido no passado, redundando em danos que tera de suportar.

e A lei que regula o Simples Nacional ndo foi elaborada pra ser aplicada
somente cinco anos apds a constatacdo de irregularidades que determinem sua
exclusdo, mas sim imediatamente.

e A exclusdo é irrazoavel e desproporcional, apés ter seguido todas as
recomendagBes do Ministério do Trabalho, tendo inclusive parcelado
recentemente alguns débitos.

e Concretizada a exclusdo com efeitos retroativos estardo inviabilizadas as
atividades da empresa.

e Consoante entendimento dos tribunais patrios, regularizada a pendéncia, a
excluséo do Simples Nacional é desproporcional.

e A Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo no ambito da
Administracdo Publica Federal, determina a obediéncia ao principio
constitucional da proporcionalidade (art. 2°, "caput"), além da observancia de
outros, dentre os quais, o critério de adequacdo entre meios e fins, vedada a
imposicdo de obrigacdes, restricbes e sangOes em medida superior aquelas
estritamente necessarias ao atendimento do interesse publico.

o A suposta hipotese excludente foi identificada pelo Fisco somente em 2017,
conforme oficios do Ministério do Trabalho, e comunicado a empresa somente
em 05/06/2019, logo, ndo pode retroagir a data de 14/05/2014.

o A retroacdo dos efeitos infringe os artigos 50 , XL, e 170, 1X, da Constitui¢do
Federal.

o A exclusdo com efeitos retroativos caracteriza uma cobrancga de tributos como
punicéo.

e Conforme decisdo do Conselho de Contribuintes, a exclusdo do Simples
Federal somente produzird efeitos a partir do més subsequiente aquele em for
determinada.

o Tal posicéo encontra guarida também em decisdes judiciais.

Ao final, pede o reconhecimento de seu direito de manter-se no Simples Nacional ou,
alternativamente, que os efeitos da exclusdo se operem apenas a partir de 05/06/2019.

A DRJ, por sua vez, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade da
empresa contribuinte, por entender que a correcdo das irregularidades, por parte da empresa
contribuinte, ndo afastam a incidéncia do artigo 29, inc. XII, da Lei Complementar n° 123/2006,
ao caso concreto, tendo sido obrigacdo do 6rgdo fazendario a exclusdo de oficio da empresa

infratora uma vez caracteriza a previsdo legal, valendo-se ressaltar que a DRJ nédo aduziu
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irregularidades quanto aos débitos (ndo sendo, nesse tocante, matéria controvertida pendente

de andlise), mas tdo-somente quanto a ocorréncia dos fatos que deram ensejo a excluséo.

A recorrente, por sua vez, apresentou Recurso Voluntario (fls. 215 a 220),
alegando que a continuidade da empresa no regime de tributacdo pelo SIMPELS NACIONAL
deva incidir ao caso, em decorréncia do saneamento das irregularidades, tendo colacionado ao

seu recurso, dentre outros julgados, o seguinte:

Acorddo 9101-004.4520 - 1* Turma - Sessdo de 12/09/2019 - Processo
13603.721.967/2011-42. ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (SIMPLES) Ano-calendario: 2011 SIMPLES NACIONAL.
INDEFERIMENTO DA OPGCAO. DEBITOS TRIBUTARIOS. PRAZO PARA A
REGULARIZACAO. - O artigo 17 da Lei Complementar n° 123/2006 dispde que, para
optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendéncias
impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opcdo. Ja o 82° do artigo 31 do
mesmo diploma legal autoriza a permanéncia do contribuinte que ja estd no
SIMPLES Nacional mediante a comprovacdo da regularizacdo do débito ou do
cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da
comunicacao da excluséo.

[-]

Ao final, fl. 220, a recorrente requer que, caso nao seja entendido pela
continuidade da empresa no regime de tributacdo pelo SIMPLES NACIONAL, que ao menos 0s
efeitos da exclusdo sejam estabelecidos a partir de 05/06/2015, e ndo a partir de 01/06/2014.

Vale ressaltar ainda que o processo teve inicio enquanto a empresa mantinha a
razdo social “AUTO ELETRICA EILERT LTDA”, a qual, atualmente mantém a razao social de
“JOAO CESAR EILERT”, conforme se depreende de cartdo do CNPJ da empresa obtido por

meio do site da RFB, a seguir:

ﬁ REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

HOMERD OE INSCRICRD TATADE ABCRTURA
03.605.661/0001-39 20/01/2000
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO
CADASTRAL

TITULD B0 ES TABELECIMENTO (NOME DE FANTAS PORTE
| SHOPPING DOS PESADOS | ‘ EPP

COOIE0 £ DESCRIGAD DA ATTIDADE CCONGMICA PRINCIPAL
46.30-7-03 - Comércio a varejo de pegas e acessdrios novos para veiculos automatores

FIOME EMPRESATIAL
| JOAO CESAR EILERT |

Na fl. 02, consta resumo dos 3 autos de infracdo recebidos pela empresa

contribuinte:
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1° Oficio n® 301/2017
CNPJ Razao Social Processo Al Ano_Autuacao | Data_Autuacac | Documento
03.605.661/0001-38 |AUTO ELETRICA EILERT LTDA - ME 46272.002005/2014-81 | 203541367 2014 14/05/2014 | 1°-0Of 30172017
03.605.661/0001-39 |JAUTO ELETRICA EILERT LTDA - ME 46272.002435/2014-01 | 203834045 2014 16/06/2014  |1°-Of 30172017
03.605.661/0001-39 [AUTO ELETRICA EILERT LTDA - ME 46272.004214/2015-41 | 208543759 2015 08M12/2015  [1°-Of 301/2017

Constam documentos de parcelamento de dividas, a saber:
a) fl. 190, datado de 17/01/2019 (parcelamento previdenciério simplificado);

b) fls. 191 a 194, datado de 01/07/2019, com informacGes prestadas em
14/01/2019 (parcelamento via PGFN, débitos ndo previdenciarios);

c) fls. 195 e 196, datado de 14/01/2019 (recibo de adesdo a parcelamento do

simples nacional).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Thiago Dayan da Luz Barros, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 2° e do art. 23-B do Anexo Il da Portaria MF n°® 343/2015
(Regimento Interno do CARF), atualizada pela Portaria MF n° 329/2017, considerando-se tratar
da anélise, desvinculada de crédito tributario com cobranca em curso, quanto a exclusdo do
regime de tributacdo pelo SIMPLES FEDERAL, anos-calendarios 2014 e 2015 (principais
periodos de referéncias dos autos de infracdo, com efeitos de exclusdo a partir de 01/06/2014,
consoante o art. 2°, do Ato Declaratério Executivo DRF/PFO n° 6/2019, fl. 16)

Ainda, observo que o recurso é tempestivo, na medida em que foi interposto
inclusive em 28/05/2020 (vide termo de solicitacdo de juntada, fl. 213), em face de sua intimacéo
ocorrida em 15/04/2020 (vide A.R., fl.212), e atende aos demais requisitos de admissibilidade,

portanto, dele conhego.
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Acerca do mérito do presente processo, necessario compreender que remanesce

como objeto de andlise: a) identificar se a regularizacdo do débito pelo contribuinte teria o

conddo de afastar a exclusdo do regime de tributacdo pelo SIMPLES NACIONAL,; b) caso a

resposta seja negativa, se os efeitos da exclusdo poderiam ser postergados até a data de

05/06/2015 (conforme requerido pela empresa contribuinte)?

A DRJ aduziu que a correcdo irregularidades, por parte da empresa contribuinte,

ndo afastariam a incidéncia do artigo 29, inc. XIlI, da Lei Complementar n® 123/2006, que assim

dispoe:

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-a
quando:

[-]

XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de
informagdes previsto pela legislagdo previdenciaria, trabalhista ou tributaria, segurado
empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que Ihe preste servigo.

§ 1° Nas hipoteses previstas nos incisos Il a Xl do caput deste artigo, a exclusdo
produzird efeitos a partir do préprio més em que incorridas, impedindo a opgao pelo
regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos préximos 3 (trés) anos-
calendario seguintes.

A recorrente, por sua vez, defendeu que o saneamento das irregularidades possui 0

conddo de evitar a exclusdo da empresa de referido regime de tributacdo, tendo inclusive a

recorrente fundamentado sua argumentacao no seguinte julgado do CARF:

Acérddo 9101-004.4520 - 1* Turma - Sessdo de 12/09/2019 - Processo
13603.721.967/2011-42. ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (SIMPLES) Ano-calendério: 2011 SIMPLES NACIONAL.
INDEFERIMENTO DA OPCAO. DEBITOS TRIBUTARIOS. PRAZO PARA A
REGULARIZACAO. - O artigo 17 da Lei Complementar n® 123/2006 dispde que, para
optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendéncias
impeditivas ao ingresso até o término do prazo da op¢do. Ja o §2° do artigo 31 do
mesmo diploma legal autoriza a permanéncia do contribuinte que ja esta no
SIMPLES Nacional mediante a comprovagdo da regularizacdo do débito ou do
cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da
comunicacao da exclusao.

L]

Assim, necessario indicar o que dispde o art. 31, 82° da Lei Complementar

Nacional n® 123/2006, in verbis:

Art. 17. Néo poderdo recolher os impostos e contribuigdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:
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[-]

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;

XVI - com auséncia de inscricdo ou com irregularidade em cadastro fiscal federal,
municipal ou estadual, quando exigivel.

[-]
Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

[-]

§ 2°Na hipotese dosincisos V e XVI docaputdo art. 17, sera permitida a
permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a
comprovacdo da regularizagdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30
(trinta) dias contados a partir da ciéncia da comunicac¢do da exclusao.

(grifos do relator)

De fato, a exclusdo do regime de tributacdo pelo SIMPLES NACIONAL com
fundamento no art. 29, inc. XII (omissdo de informacdes), diverge da exclusdo prevista no

art. 17, inc. V (mera existéncia de débitos).

Para os casos de mera existéncia de débitos, a regularizacdo no prazo de 30 dias

seria possivel inibir a exclusao.

No entanto, ndo se tratou de mera existéncia de débitos, mas sim da existéncia de
omissdo de informacgdes, motivo pelo qual o art. 31, 82° de referida lei, ndo tem o conddo de

afastar a incidéncia da exclusao prevista no art. 29, inc. XII, e seus respectivos efeitos.

Acerca do pedido da recorrente quanto a alteracdo do inicio dos efeitos da

exclusdo, necessario indicar

Art. 30. A exclusdo do Simples Nacional, mediante comunicagdo das microempresas
ou das empresas de pequeno porte, dar-se-&:

[-]
Il - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situagdes de vedacéo
previstas nesta Lei Complementar; ou

[.]

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

[-]

Il - na hipétese do inciso Il do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a
partir do més seguinte da ocorréncia da situacao impeditiva;

A situagdo impeditiva, portanto, a ser considerada, € exatamente omissdo das

informacdes da contribuinte, que, segundo os autos de infracdo (fls. 04 a 09), fez-se mencédo a


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art30
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fatos ocorridos em 01/11/2013, ndo merecendo acolhimento do pedido da empresa recorrente no
sentido de dar inicio aos efeitos da exclusdo somente a partir de 05/06/2015.

.No entanto, considerando que a omissdo de informacdes ndo se caracteriza
necessariamente a partir dos fatos ocorridos e registrados nos autos, mas sim da data em que as
informagdes se demonstraram omissas (datas de envio das obrigacfes acessorias), e como nao
foi mencionado no auto de infracdo as datas exatas em que foram estabelecidas as omissdes de
informacdes, reputa-se adequada a manutencao dos efeitos do A.D.E. como sendo a partir
de 01/06/2014, e ndo a partir de 01/11/2013.

Nesses termos, ndo merece provimento o recurso voluntario da empresa

contribuinte.
Dispositivo
Ante 0 exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Thiago Dayan da Luz Barros



